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Em 3 de fevereiro de 2015, a Corte Internacional de Justiça (C.I.J.) pro-
feriu decisão na controvérsia relativa à aplicação da Convenção para a Pre-
venção e Repressão do Crime de Genocídio1 entre a República da Croácia e 
a República da Servia. A Croácia solicitou, em 1999, a Corte a condenação 
da Servia pelo crime de genocídio durante a Guerra dos Balcãs. Como re-
querente a Croácia denunciou a Servia de ter violado a Convenção sobre 
genocídio entre os anos de 1991 e 1995. Em sua defesa a Sérvia alega a 
incompetência da Corte para conhecer e julgar o caso. Assim, durante esse 
longo processo que perdurou por aproximadamente 16 anos, a Corte deli-
berou acerca dos fundamentos de direito, de fato, bem como sobre a sua 
competência.

1. entendendo o Caso 

A contenda conhecida como “Caso Croácia v. Servia” teve início em 2 
de julho de 1999 com o ingresso de petição do Governo da Croácia contra 
a República Federal da Iugoslávia (RFY) perante a Corte Internacional de 
Justiça (CIJ). Nos termos da inicial, a Croácia solicitava à Corte (a) a conde-
nação da RFY por violação aos artigos I, II a), II b), II c), II d), III a), III b), 
III c), III d), III e), IV et V da Convenção sobre Genocídio, aprovada pela 
ONU em 9 de dezembro de 1948 e em vigor desde 12 de janeiro de 1951, 
bem como (b) a condenar a RFY por reparação pelos danos causados as 
pessoas, aos bens, a economia e ao meio ambiente da Croácia.2 

Em carta enviada a CIJ em 5 de fevereiro de 2003, a República Federal da 
Iugoslávia (RFY) informa a Corte que, desde 4 de fevereiro de 2003, o nome 

1  Igualmente denominada Convenção sobre Genocídio.
2  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença de 3 de fevereiro, Croácia 
v. Sérvia. Application of  the Convention on the Prevention and Punishment of  the Crime of  
Genocide. Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3&p2=3&k=73
&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 2015. § 49.
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do Estado passou a ser República da Servia-Montene-
gro.3 Posteriormente, em 2006, com a independência da 
Republica de Montenegro, o RFY passa a ser República 
Servia.4 Quando chamada a se pronunciar sobre a disso-
lução da RFY, a Croácia decide continuar sua demanda 
contra a Sérvia e o caso passou a ser Croácia v. Servia.  

Em sua defesa a Sérvia expõe que são (a) “irreceva-
bles” as demandas referentes aos atos praticados antes 
de 27 de abril de 1992, data em que a Servia se tornou 
Estado de Direito Internacional, (b) que rejeite as de-
mandas concernentes à violação das obrigações impos-
tas pela convenção sobre genocídio, uma vez que estas 
são desprovidas de fundamento jurídico e fático. 5

A Sérvia alega preliminarmente que: (a) a Corte não 
é competente para conhecer as demandas formalizadas 
pela Croácia, (b) a Corte não deveria recepcionar os pe-
didos referentes aos atos praticados pela RFY antes de 
27 de abril de 1992. 

Em 2008, a Corte decide sobre os pedidos de preli-
minares e por dez votos contra sete reconhece a capaci-
dade da Servia como parte na controvérsia nos termos 
dos artigos 34 e 35 do Estatuto da Corte6. Nas palavras 

3  “Par lettre datée du 5 février 2003, la RFY a informé la Cour 
que, à la suite de l’adoption et de la promulgation par l’Assemblée 
de la RFY, le 4 février 2003, de la charte constitutionnelle de la 
Serbie-et-Monténégro, le nom de l’Etat de la «République fédérale 
de Yougoslavie» était désormais «Serbie-et-Monténégro». (CORTE 
INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença de 3 de fever-
eiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention on the Preven-
tion and Punishment of  the Crime of  Genocide. Disponível em: 
<http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3&p2=3&k=73&c
ase=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 2015. § 8).
4  Antes de seguir com o estudo da contenda, cabe destacar que 
o entendimento desse processo envolve a compreensão das diversas 
dissoluções e emergências de novos Estados na região. Na década 
de 1980, a República Federativa Socialista da Iugoslávia (RFSY) era 
composta pelas Repúblicas da Bósnia-Herzegovina, Croácia, Mac-
edônia, Montenegro, Servia e Eslovênia. Todavia, em meados da 
década de 1980 com a morte do Presidente Tito diversas crises se 
abatem sobre a RFSY e em 25 de junho de 1991 a Croácia e a Es-
lovênia declaram a sua independência, fato que foi acompanhado 
pela independência dos demais.
5  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 
Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 50.
6  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 
Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 57 e 58. 

da Corte “Dans la présente affaire, il n’est pas contesté, 
et il ne fait aucun doute, que les deux Parties remplis-
sent la condition posée à l’article 34 du Statut: la Croatie 
et la Serbie sont des Etats aux fins du paragraphe 1 de 
l’article 34” 7.

No julgamento da segunda preliminar, por doze 
votos contra cinco, a CIJ reconhece sua competência 
ratione materiae nos termos do artigo IX da Convenção 
sobre genocídio. E por dez votos contra sete ela se de-
clara competente para conhecer o pedido submetido 
pela Croácia.8

Se em 2008 a Corte julgou os pedidos preliminares 
solicitados pela Servia, a decisão ora em análise profe-
rida pela CIJ em 3 de fevereiro de 2015 se refere ao 
julgamento dos pedidos submetidos pela Croácia na 
demanda inicial, quais sejam: (a) julgar-se competente 
para deliberar sobre os fatos ocorridos antes de 27 de 
abril de 1992, (b) julgar a Servia culpada por violação da 
Convenção sobre genocídio e (c) condenar o Governo 
a reparação de danos. 

2. Contexto hIstórICo do ConflIto entre 
1991 e 1995

O presente caso se refere aos fatos ocorridos no 
território da Croácia entre os anos de 1991 e 1995. 
Segundo dados demográficos coletados em março de 
1991, aproximadamente 78% dos habitantes da Croá-
cia eram de origem croata, aproximadamente 12% da 
população era de origem serva que vivia próximo ao 
território da República da Bosnia-Herzegovina e Servia. 
No plano político, as tensões entre o governo croata e 
sua população de origem serva começa no início dos 
anos 90. Após a independência da Croácia um confli-
to armado eclode entre as forças armadas da Croácia e 
grupos armados opositores a independência da Croácia. 
Em setembro de 1991, segundo relatos do Governo da 

7  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 
Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 59.
8  VAURS-CHAUMETTE, Anne-Laure. Si le fait l’accuse, le résu-
ltat l’excuse1: l’arrêt de la CIJ sur les exceptions préliminaires dans 
l’affaire Croatie/Serbie. Annuaire Français de Droit International, 2008. 
Paris, v. 54, p. 276-304, maio 2009. p. 278.
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Croácia, a força armada popular Iugoslávia (JNA) con-
trolada pelo Governo da Servia se insere no combate 
em território croata. Nos meses finais de 1991, o JNA e 
as forças servias já controlavam um terço do território 
da Croácia.9 

A comunidade internacional interveio no conflito 
entre o final de 1991 e o início de 1992 com o objetivo 
de implementar o “cessez-le-feu” e a desmilatiração de 
parte do território croata controlado por minoria serva 
e forças da RFSY. Todavia, dada a iniciativa, não obteve 
o êxito esperado, pois as operações militares continua-
ram entre as duas partes e as tentativas de paz foram 
fracassadas. Somente na primavera de 2015, a Croácia 
retoma o poder sobre a maior parte do seu território 
com base em operações militares. Os atos praticados 
na operação militar do Governo da Croácia para a re-
conquista da Krajina, denominada “Tempestade”, foi 
objeto da demanda de “reconventionnelle” intentada 
pela Servia. 

3. a CompetênCIa da Corte para Julgar e 
reCeber a demanda

A competência da Corte está disciplinada entre os 
artigos 34-38 do seu Estatuto. No caso Croácia v. Ser-
via a Corte reconheceu a sua competência ratione per-
sonae, seguindo a interpretação esboçada do artigo 35, 
Parágrafo 2 do Estatuto no caso Bosnia-Herzegovina v. 
Servia, em sua decisão de 2008.10 Ao reconhecer a sua 
competência, a CIJ igualmente reconhece que a Servia 
era membro da ONU, todavia para a doutrina e parte 
dos juízes da Corte, como demostra a divergência de 
opinião nos votos individuais, tal fato não era tão cris-
talino. Para a maioria, a RFY era membro da ONU uma 
vez que os procedimentos de suspensão ou expulsão 
não foram realizados, e logo a Corte era competente 
para se pronunciar sobre o caso. Outros entendem que 
a Servia não era membro da ONU entre 1992 e 2000 

9  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 
Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 60-73.
10  Sobre o Caso Bosnia-Herzegovina v. Servia ler LAGRANGE, 
Evelyne. La cohérence de la chose jugée (l’affaire du génocide devant 
la CIJ. Annuaire Français de Droit International, 2007. Paris, v. 53, p. 
1-42, 2008. p. 41-42.

e logo a CIJ não era competente ratione personae.11 Se a 
Corte havia declarado a sua competência quanto aos fa-
tos ocorridos após 27 de abril de 1992, ela deixou para o 
julgamento principal a análise da sua competência com 
relação aos fatos anteriores a abril de 1992.

Em fevereiro de 2015, uma vez deliberado acerca da 
sua competência ratione personae a Corte passou a estudar 
a sua competência material para aplicar a Convenção 
sobre genocídio entre 1991-1995. 

O fundamento para a competência da CIJ no jul-
gamento do caso em epígrafe adveio do artigo IX da 
Convenção sobre genocídio, nos termos do dispositivo 
em questão: 

As controvérsias entre as Partes Contratantes 
relativas à interpretação, aplicação ou execução 
da presente Convenção, bem como as referentes 
à responsabilidade de um Estado em matéria 
de genocídio ou de qualquer dos outros atos 
enumerados no art. III, serão submetidas à Corte 
Internacional de Justiça, a pedido de uma das Partes 
na controvérsia12.

Logo a Corte entendeu que só poderia se pronunciar 
acerca da interpretação, aplicação e execução da Con-
venção, restando excluída de sua apreciação as violações 
a outras obrigações estipuladas na Convenção, ou seja, 
a competência prevista no artigo IX não se estende as 
alegações referentes à violação de normas de direito in-
ternacional em matéria de genocídio. Em tal análise a 
Corte retoma seu posicionamento no caso Bósnia-Her-
zegovina v. Servia e destaca que as obrigações contidas 
na Convenção sobre genocídio são de natureza erga 
omnes e que interdição ao genocídio possui caráter de 
norma imperativa.13 

Um dos pontos controvertidos entre os juízes da 
Corte durante o julgamento desse caso foi o entendi-

11  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 
Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2015. Opinião individual do juiz Abraham, para 11-12 e 48.
12  ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS. Resolução 96 (I), 
de 11 de dezembro de 1946. Convenção para a Prevenção e a Repressão 
do Crime de Genocídio (1948). Disponível em: <http://www.pge.
sp.gov.br/centrodeestudos/bibliotecavirtual/instrumentos/geno-
cidio.htm>. Acesso em: 16j un. 2015
13  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention on 
the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. Disponív-
el em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3&p2=3&k=
73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 2015. §. 87.
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mento acerca da competência da Corte ratione temporis 
para julgar os fatos ocorridos antes de 27 de abril de 
1992, data em que a RFY sucede a RFSY. Para a Corte, 
a Convenção sobre genocídio não limita a sua compe-
tência ratione temporis, nos termos do artigo IX da Con-
venção sobre Genocídio.

Para a Sérvia, os fatos ocorridos antes de 27 de abril 
de 1992 não podem ensejar a contenda entre ela e a 
Croácia, posto que, nos termos do artigo 28 da Con-
venção de Viena, as disposições de tratado não obrigam 
uma parte em relação a ato ou fato anterior a sua en-
trada em vigor.14 A Croácia responde que a Convenção 
sobre genocídio estava em vigor para a RFSY desde 29 
de agosto de 1950 e como a RFY a sucedeu, ela passa 
a ser responsável pelos atos praticados pelo Estado an-
terior.15 A Corte considerou que a disposição de fundo 
da Convenção não impõe obrigações aos Estados antes 
que eles se tornem parte desta.16 Para deliberar sobre a 
responsabilidade da Servia antes de abril de 1992, a Cor-
te se debruça sobre a análise da sucessão de responsabi-
lidade entre Estados, pois como mencionado anterior-
mente esse caso é permeado pela sucessão de Estados. 

Em sua sentença, a Corte destaca que, para verificar 
a responsabilidade da Servia em violar a Convenção, é 
preciso responder a três questionamentos: (a) os fatos 
alegados pela Croácia foram cometidos pela Servia e 
violam a Convenção sobre genocídio, (b) os atos prati-
cados podem ser imputados a RFSY no momento em 
que foram cometidos, (c) supondo que a responsabili-
dade da RFSY foi constatada, verificar se a RFY suce-
deu a essa responsabilidade.17 Após deliberação os juí-

14  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 
Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2014. § 78-80.
15  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 
Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 84.
16  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 
Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 100.
17  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 

zes decidiram que a RFY, logo a Servia, era responsável 
pelos atos de genocídio imputados a RFSY, por onze 
votos contra seis a Corte rejeitou a segunda exceção de 
incompetência levantada pela Servia e se julgou compe-
tente para conhecer a demanda da Croácia com relação 
aos fatos ocorridos antes de 27 de abril de 1992.18

4. da deCIsão: CondIções para a exIstênCIa 
do CrIme de genoCídIo

O conceito de genocídio utilizado pela Corte foi 
fundamentado no artigo II da Convenção para a pre-
venção e repressão do crime de genocídio. O artigo des-
creve dois elementos que, em conjunto, levariam à cons-
tatação de tal crime contra humanidade. O primeiro se 
refere ao elemento material descrito com base em uma 
lista de cinco atos que, segundo a corte, seria exaustiva. 
Os atos compreenderiam: “(a)assassinato de membros 
do grupo; (b) dano grave à integridade física ou men-
tal de membros do grupo; (c) submissão intencional do 
grupo a condições de existência que lhe ocasionem a 
destruição física total ou parcial; (d) medidas destinadas 
a impedir os nascimentos no seio do grupo; e (e) trans-
ferência forçada de menores do grupo para outro gru-
po.” O segundo elemento seria de ordem intencional, 
“mens rea”. Qualquer um dos atos citados acima deveria 
ser cometido com a “intenção de destruir, no todo ou 
em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso” 
para que se pudesse configurar genocídio.

Não há, assim como o próprio artigo expressamen-
te declara, a necessidade de se demonstrar a intenção 
de se destruir todo o grupo, mas apenas parte dele. Os 
grupos ou partes deles que foram vítimas do genocídio 
analisado na decisão se referem a dois grupos identifi-
cados por duas queixas, uma apresentada pela Croácia e 
outra pela Sérvia. A primeira apresentada pela Croácia 
contra Sérvia se refere à alegação de genocídio cometi-
da pela Sérvia contra um grupo étnico croata que vivia 

Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 112.
18  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 
Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 524.
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em região reclamada por separatistas sérvios. A Sérvia, 
por sua vez, apresentou em reconvenção a acusação de 
que a Croácia haveria cometido genocídio contra a po-
pulação sérvia que vivia em território croata. 

Esse exame sobre a definição de genocídio come-
tido durante a guerra da Bósnia repete em parte o que 
foi definido pela corte no caso Bosnia-Herzégovine v. 
Servia. Nesse primeiro caso, a corte adota um concei-
to jurídico e não político do que seria genocídio e não 
reconhece a “limpeza étnica” como elemento que con-
figuraria genocídio com base na interpretação do artigo 
II da Convenção19. 

Na próxima seção, analisaremos como esses dois 
elementos foram apreciados pela Corte. 

a. Elemento material

A Corte decidiu que o ato listado no artigo II (a) 
da Convenção, qual seja, “assassinato de membros do 
grupo” foi provado e, que mesmo a parte contrária da 
demanda, a Servia, não contestava a existência das mor-
tes daquele grupo específico, apenas o objetivo. A Corte 
concluiu ainda que, por ser o número de vítimas majori-
tariamente integrante do grupo croata, se poderia inferir 
que o grupo foi alvo sistemático da operação conduzida 
pelo grupo sérvio.20

Quanto à alegação do cometimento do ato descrito 
no artigo II b, “dano grave à integridade física ou mental 
de membros do grupo”, a Servia reconheceu que cer-
tos atos foram realizados, porém, alegou que tais atos 
não configurariam genocídio, mas de crime de guerra. 
A corte sustentou o entendimento de que os atos de 
tortura, estupro e violência sexual provados indicavam 
a configuração do elemento material do artigo II b.21 

19  Sobre a construção de uma definição restrita do conceito de 
genocídio no caso Bósnia-Herzégovine v. Servia, consultar COR-
TEN, Olivier. Lárrêt rendu par la CIJ dans láffaire du crime de gé-
nocide ( Nosnie-Herzégovine c. Serbie): vers um assouplissement 
des conditions permettant déngager la responsabilité d’un État pour 
Génocide? Annuaire Français de Droit International, 2007. Paris, v. 53, 
p. 249-279, 2008. p. 252-256.
20  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. Croácia v. Sérvia. 
Decisão sobre a aplicação da convenção sobre a prevenção e a re-
pressão do crime de genocídio, 3 de fevereiro de 2015. § 295.
21  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 
Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2015, § 360.

No que concerne aos atos descritos no artigo II c, a 
Corte concluiu que a Croácia não apresentou provas capa-
zes de determinar a autoria de tais atos ao grupo sérvio22. 

A configuração do elemento material do artigo II 
d não foi provada. Apesar de se reconhecer a prática 
de estupros e violências sexuais, entendeu-se que não 
se provou que os atos praticados tinham por objetivo 
evitar a procriação entre membros do grupo23. 

Como é necessária apenas a realização de um dos 
atos descritos no artigo II, a corte concluiu que a prova 
estabelecida durante o processo foi suficiente para con-
figurar o elemento material do genocídio. Estabelecida 
a existência do elemento material, a Corte passou ao 
exame do elemento subjetivo.

b. Elemento subjetivo

A Corte inicia a análise sobre a configuração do elemen-
to intencional do crime de genocídio pela identificação do 
grupo croata afetado e se este configuraria parte desse gru-
po conforme determina a Convenção sobre genocídio. A 
Corte estabeleceu três critérios que levariam à identificação 
dessa “parte do grupo”. O primeiro critério seria quantita-
tivo, dever-se-ia provar que a porção de pessoas afetadas 
representaria parte substancial do grupo. O segundo crité-
rio seria geográfico: seria necessário provar que se visava 
destruir parte do grupo localizado em região geográfica 
precisa na qual “o autor do crime exerça sua atividade e 
controle”. O terceiro critério foi qualitativo. A prova seria 
estabelecida se fosse observado que a parte do grupo atingi-
da apresentasse relevância para o resto do grupo.24 A prova 
de qualquer uma dessas situações descritas acima seria sufi-
ciente para o prosseguimento do exame do elemento inten-

22  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 
Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2015, § 394.
23  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 
Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 400.
24  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 
Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 137-139.
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cional. A Corte decidiu que os croatas que viviam nas áreas 
afetadas constituiriam parte substancial do grupo. Mas não 
desenvolveu em sua fundamentação quais os critérios para 
identificar a parte substancial nesse caso. 

Passou-se, então, para o exame da intenção. Primei-
ramente se discutiu como a intenção poderia ser iden-
tificada. A demonstração do dolo específico para o co-
metimento do genocídio pode ser alcançada pela prova 
da existência de um plano estatal para tal finalidade ou 
pela prova da ação de indivíduos desse Estado. 25 Ape-
sar de fazer essa afirmação em favor da possibilidade 
de atos individuais poderem responsabilizar o Estado, a 
Corte não desenvolve suas implicações.

A Corte se concentra em afirmar que seria necessário 
estabelecer uma linha de conduta tomando-se por base 
os atos praticados pelos autores que fossem consistentes 
com o objetivo de destruir parte de um grupo. A Corte 
definiu linha de conduta “como um conjunto coerente de 
ações executadas em um certo período de tempo.”26 Fo-
ram utilizadas, neste estudo, provas apresentadas no Tri-
bunal Penal Internacional para antiga Iugoslávia (TPIY) 
nos casos Mrkšić et al27 e Martić28. Com base nessas pro-
vas, a Corte estabeleceu a existência de uma linha de con-
duta. Entretanto, não bastava evidenciá-la. Dever-se-ia 
provar que a intenção para destruir o grupo ou parte dele 
seria a “única dedução razoável que se poderia fazer com 
base na referida linha de conduta. ”29,30

25  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 
Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 143-148.
26  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença de 
3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention on the 
Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. Disponível em: 
<http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3&p2=3&k=73&case
=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 2015. § 510.
27  TPIY, case n. IT-95-13a-I. INTERNATIONAL CRIMINAL 
TRIBUNAL FOR THE FORMER YUGOSLAVIA. Case n. IT-
95-13a-I. 14 July 2003. Disponível em: <http://www.icty.org/case/
dokmanovic/4>. Acesso em: 16 jun. 2015.
28  TPIY, case n.IT 95-11. INTERNATIONAL CRIMINAL 
TRIBUNAL FOR THE FORMER YUGOSLAVIA. Case n. IT 95-
11. 2 December 1997. Disponível em: <http://www.icty.org/case/
martic/4>. Acesso em: 16 jun. 2015.
29  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 
Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 417.
30  Para críticas sobre a adoção desse raciocínio ver: BONAFÉ, 

Utilizando as conclusões do TPIY, a Corte consta-
tou que os atos praticados tiveram por objetivo o des-
locamento forçado do povo croata e não sérvio de uma 
região que se pretendia incorporar ao Estado Sérvio, de 
modo que este fosse etnicamente homogêneo.31 Os atos 
perpetrados pelo grupo sérvio e identificados no ele-
mento material para constituição do genocídio “tiveram 
um propósito, o deslocamento forçado dos croatas, o 
que não implicaria a destruição física destes”32. Diante 
dessa constatação, a Corte conclui que a Croácia não 
conseguiu estabelecer que a única dedução razoável que 
se poderia fazer com base na referida linha de condu-
ta do grupo sérvio seria a destruição do grupo étnico 
croata. O “dolus specialis” não foi provado. E, sendo ele 
um dos elementos constituintes para a determinação 
da responsabilidade da Servia no genocídio de parte do 
grupo civil croata, a corte decidiu por quinze votos con-
tra dois pela rejeição do pedido da Croácia. 

Em seu voto dissidente o juiz Cançado Trindade 
questiona adoção de uma intepretação restritiva no 
caso. Para ele, essa escolha “reduziria o crime de ge-
nocídio a um crime quase impossível de se determinar, 
e a Convenção sobre Genocídio a uma letra morta.”33 
As provas sobre a prática do crime de genocídio pelas 
forças servias seriam, na opinião do juiz, irrefutáveis ao 
demonstrar a existência “de um esquema generalizado e 
sistemático de extrema violência e destruição.”34

Beatrice. Responsabilité de l’Etat et responsabilité individuelle pour 
crime de génocide: une separation purement theorique Ordine Inter-
nazionale e diritti unami, n. 1, p. 130-136, 15 mar. 2015. p. 133-134.
31  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença de 
3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention on the 
Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. Disponível em: 
<http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3&p2=3&k=73&case
=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 2015. § 426.
32  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. Dis-
ponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3&p2
=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 2015 
§ 435.
33  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 
Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2015. Decisão sobre a aplicação da convenção sobre a prevenção e 
a repressão do crime de genocídio, 3 de fevereiro de 2015. Voto dis-
sidente do Juiz Cançado Trindade, § 143.
34  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 3 de fevereiro, Croácia v. Sérvia. Application of  the Convention 
on the Prevention and Punishment of  the Crime of  Genocide. 
Disponível em: <http://www.icj-cij.org/docket/index.php?p1=3
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5. ConsIderações fInaIs

É forçoso concluir após exame da decisão do caso 
Croácia contra a Sérvia que a Corte Internacional de 
Justiça pouco avançou sobre o tema do crime de geno-
cídio. De fato, a decisão foi previsível, tendo em vista a 
solução dada pela Corte em um caso anterior, Bosnia 
Herzégovine contra Sérvia. A Corte perdeu a opor-
tunidade de esclarecer e aprofundar qual seria o con-
teúdo das regras costumeiras sobre a responsabilidade 
dos Estados e sobre a aplicação retroativa do artigo IX 
da Convenção. Nesses dois pontos se concentraram o 
maior número de votos dissidentes do caso. 

Entretanto, em um elemento crucial para a configu-
ração do crime de genocídio, a apreciação do elemento 
intencional, pouco foram as dissidências. Apenas duas. 
Haveria neste estudo esclarecimento a ser desenvolvido: 
se por um lado a Corte afirma expressamente que a res-
ponsabilidade penal individual e do Estado é diferente 
tanto no que concerne ao regime jurídico aplicável quan-
to aos seus objetivos, por outro, a corte minimiza essa di-
ferença ao adotar um critério para aceitação da prova da 
intenção do crime de genocídio que se aproxima daquela 
exigida na responsabilidade penal individual. 

O “diálogo entre juízes”35 consiste em algo importante 
para o estabelecimento de coerência no sistema interna-
cional. Nesse caso, a CIJ cita com frequência decisões da 
TPIY, principalmente para identificar as provas já produ-
zidas. Essa troca é salutar. Contudo, questiona-se, nesse 
caso, se o uso da decisão do TPIY pela CIJ de fato contri-
buiu em favor da coerência. Esse questionamento se fun-
damenta na utilização pela CIJ da forma da apreciação de 
prova definida para julgar penalmente um indivíduo pelo 
TPIY como referência para se analisar a responsabilidade 
de um Estado em um crime de genocídio. Coerência pode 
ser estabelecida quando em uma mesma situação se aplica 
um mesmo fundamento, ou mesmo sistema para aferição 
de provas. Entretanto, nos casos analisados pelo TPIY e 
pela CIJ a natureza dos réus difere, o que sugeriria, ao 
menos, um sistema também diferenciado para o estabele-
cimento da prova do caráter subjetivo no caso genocídio. 

&p2=3&k=73&case=118&code=cry&p3=6>. Acesso em: 16 jun. 
2015 Decisão sobre a aplicação da convenção sobre a prevenção e a 
repressão do crime de genocídio, 3 de fevereiro de 2015. Voto dis-
sidente do Juiz Cançado Trindade, § 470.
35  Sobre o tema do diálogo ver: MARINHO, Maria; TELES, Sol-
ange; OLIVEIRA, Liziane. (Org.). Diálogo entre juízes. Brasília: Uni-
CEUB, 2014. v. 1, p. 45-60.

Questões relaCIonadas Com a 
apreensão e detenção de Certos 
doCumentos e dados: (tImor leste 
C. austrálIa) - o reConheCImento 
do retorno de uma relação amIgável 
entre tImor-leste e austrálIa e a nova 
deCIsão da CIJ, 6 de maIo de 2015

Gleisse Ribeiro Alves36

Em 6 de maio de 2015, a Corte Internacional de Jus-
tiça decidiu modificar sua decisão de 3 março de 2014 
referente ao Caso Timor-Leste c/ Austrália. Essa revisão 
teve como motivo o fato de a Austrália ter solicitado à 
Corte autorização para entregar documentos apreendi-
dos pertencentes ao Timor-Leste. Com esse pedido, a 
Austrália solicitou igualmente a suspensão das medidas 
cautelares impostas pela CIJ na decisão de 2014. Na sua 
sentença, modificada a CIJ afirmou por unanimidade 
que as circunstâncias novas apresentadas pela Austrália 
necessitavam de nova decisão da Corte.

O Caso Timor-Leste c/ Austrália teve início em 17 
de dezembro de 2013 com a denúncia feita pelo Timor-
-Leste à CIJ, acusando a Austrália de ter apreendido e 
detido, por meio de seus agentes, documentos, dados e 
outros bens pertencentes ao Timor-Leste ou que este 
tenha o direito de proteger segundo as leis internacio-
nais. Timor-Leste afirmou perante a CIJ que no dia 03 
de dezembro de 2013, agentes australianos, pertencen-
tes à Organização Australiana de Inteligência de Segu-
rança, supostamente no âmbito de um mandado emiti-
do pela Procuradoria-Geral da Austrália, apreenderam 
do gabinete da assessoria jurídica profissional e privada 

36  Doutora em Direito pela Universidade Nancy 2 (França); 
Mestre em Direito das Relações Internacionais pelo Programa de 
Mestrado em Direito do Centro Universitário de Brasília (Uni-
CEUB), Professora visitante do Programa de Mestrado em Di-
reito: Negócios Internacionais e Europeu (Université de Lorraine, 
França); Pesquisadora Associada do Institut François Geny (Univer-
sité de Lorraine, France); Pesquisadora Associada do REGIMEN 
(Université Catholique de Louvain, Bélgica) Professora de Direito 
Internacional, atua principalmente nas áreas: Serviços eletrônicos, 
Direito União Europeia e da OMC, Direitos Humanos, Gestão da 
Informação, Editoração científica, Gestão Governamental e Políti-
cas Públicas. Coordenadora dos Grupos de Pesquisa CNPq: A par-
ticipação da Sociedade Civil no âmbito do Mercosul; Sociedade In-
ternacional e governança global no século XXI. CV Lattes: http://
lattes.cnpq.br/2226009228595251. E-mail: gleisse@yahoo.com

http://lattes.cnpq.br/2226009228595251
http://lattes.cnpq.br/2226009228595251
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de Timor-Leste localizado em Narrabundah (subúrbio 
de Canberra, território da capital Australiana), entre 
outras coisas, documentos, correspondências e dados 
contendo as comunicações privadas realizadas entre o 
Governo de Timor-Leste e seus assessores legais. Em 
especial, foram apreendidos documentos relativos ao 
processo de arbitragem que está em andamento entre 
Timor-Leste e a Austrália, nos termos do Tratado de 20 
de maio de 2002 sobre o Mar do Timor.

Diante dos fatos, o Timor-Leste solicitou medidas 
cautelares37 para impedir prejuízos irreparáveis prove-
nientes do conhecimento e da divulgação dos elemen-
tos apreendidos. Assim, ele fez as seguintes solicitações 
à Corte: i) aplicação de medidas como o recolhimento e 
guarda de tais documentos; ii) que a Austrália informe 
quais pessoas tiveram conhecimento de tais dados; e iii) 
que a Austrália destrua todas as cópias de tais documen-
tos e que assegure que não interceptará mais as comu-
nicações entre o Timor-Leste e seus conselheiros jurídi-
cos localizados em território australiano. Por 12 votos 
contra 4, a CIJ decidiu que tais documentos e dados 
não deveriam ser utilizados contra o Timor-Leste e que 
a Austrália deveria conservar e guardar tais elementos 
até o término do processo de arbitragem. Além disso, 
por 15 votos contra 1, a CIJ determinou que a Austrália 
não interceptasse as comunicações entre o Timor-Leste 
e seus conselheiros jurídicos localizados em território 
australiano. Nesse caso, apesar da Corte determinar 
que a Austrália não obstacularizasse a comunicação 
do Timor-Leste com seus conselheiros jurídicos, a CIJ 
concedeu medidas cautelares que não sanaram comple-
tamente o perigo de dano irreparável pela difusão de 
dados e documentos do Timor-Leste ao determinar que 
os estes ficassem sob a guarda da Austrália ao invés de 
depositados junto à Corte. 

A Corte gerou dúvidas e incertezas ao instituir a apli-
cação de medidas cautelares apoiadas em atos unilaterais, 
tendo em vista estes serem fundamentados em promes-
sas ou compromissos com caráter pouco vinculativo. No 
caso em espécie, a CIJ amparou sua decisão de manter 
os documentos e dados em poder da Austrália em com-
promisso por escrito apresentado por agente australiano 
em 21 de janeiro de 2014. Em sua decisão, a Corte argu-

37  Pedido fundamentado no artigo 41 do Estatuto da Corte In-
ternacional de Justiça: “A Corte terá a faculdade de indicar, se julgar 
que as circunstâncias o exigem, quaisquer medidas provisórias que 
devam ser tomadas para preservar os direitos de cada parte”.

mentou que o procurador-geral australiano teria o poder 
efetivo e manifesto de assumir compromissos, obrigan-
do a Austrália, tanto em relação ao direito interno, quan-
to ao direito internacional. E que não haveria razões que 
levassem a pensar que tal compromisso não seria cum-
prido, presumindo-se a boa-fé da Austrália.

Em março de 2015 a CIJ modificou a decisão pro-
ferida em 2014 em razão de um novo pedido da Aus-
trália. Esta notificou a Corte a intenção de restituir os 
documentos, dados e outros bens apreendidos e perten-
centes ao Timor-Leste. A essa pretensão Australiana o 
Timor-Leste indicou que não fazia objeção. 

Para decidir sobre o pedido da Austrália, a CIJ anali-
sou, num primeiro momento, se os fatos que motivaram 
a aplicação de medidas cautelares haviam mudado. Ela 
constatou, no seu parecer de 22 de abril de 2015, uma 
mudança e observou que o objeto motivador dessas 
medidas tinha sido a recusa da Austrália em entregar 
ao Timor-Leste os documentos e dados apreendido e 
mantidos em seu poder.  Dada a evolução da posição 
da Austrália, a Corte considerou, que essa nova posi-
ção da Austrália gerou consequências no caso e que o 
fato motivador da aplicação de medidas cautelares havia 
cessado.  A CIJ, em uma segunda etapa, observou que a 
restituição dos documentos e dados apreendidos só po-
deriam ser restituídos depois de nova decisão por parte 
da Corte, tendo em vista que esta deveria primeiramente 
autorizar a transferência e, em seguida a Corte deveria 
definir e estabelecer os procedimentos para a transfe-
rência e entrega dos documentos e dados. Dessa forma, 
a Corte concluiu pela necessidade de alterar a decisão 
proferida anteriormente no dia 3 de março de 2014.

Em sua nova decisão, no dia 6 de maio de 2015, a 
CIJ autorizou o retorno de itens apreendidos, manten-
do a obrigação para a Austrália, de que os referidos ele-
mentos a serem restituídos deveriam ser mantidos sob 
sigilo até a sua transferência plena. Além disso, ela de-
terminou que a entrega e a transferência dos documen-
tos e dados seriam  vistoriados por um agente designa-
do pelo Timor-Leste e que da data da entrega precisava 
ser notificada previamente à Corte. Em sua decisão, a 
Corte precisou ainda a suspensão das medidas cautelas 
anteriormente impostas na decisão de março de 2014.

Em 15 de maio de 2015, o Timor-Leste notificou 
a Corte que a Austrália no dia 12 de maio restituiu os 
documentos apreendidos e que, portanto, o motivo do 
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pleito havia cessado. Assim, em 2 de junho de 2015 o 
Timor-Leste comunicou à Corte Internacional de Justi-
ça o pedido de retirada da queixa contra Austrália.

Percebe-se, portanto, o retorno da aplicação dos prin-
cípios norteadores das relações internacionais como o da 
confiança e do respeito mútuo. Resta saber se esses prin-
cípios irão perdurar nas negociações e no processo de 
Arbitragem do Tratado do Mar de Timor para o estabelecimento 
das fronteiras marítimas definitivas entre os dois países, tendo em 
vista que o período de adiamento das negociações entre 
Timor-Leste e Austrália expirou a 3 de março de 2015. 

trIbunal InternaCIonal sobre dIreIto 
do mar - Caso da delImItação da 
fronteIra marítIma entre o gana 
e a Costa do marfIm no oCeano 
atlântICo: medIdas Cautelares 
(25/04/2015)

Nitish Monebhurrun38

1. Introdução

No dia 27 de fevereiro de 2015, a Costa do Marfim 
entrou com ação de pedido de medidas cautelares con-
tra o Gana perante uma Câmara Especial do Tribunal 
Internacional sobre o Direito do Mar constituída para 
decidir sobre a delimitação marítima entre os dois Esta-
dos no Oceano Atlântico. 

Ao esperar a decisão final da Câmara Especial, o re-
querente, a Costa de Marfim, requereu que o Gana ado-
tasse as seguintes medidas cautelares: 1) a suspensão da 
exploração de petróleo na área contestada; 2) abster-se 
de outorgar novas autorizações de exploração; 3) a não 
divulgação das informações atinentes às atividades pas-
sadas, presentes ou futuros de atividades de exploração 
ao detrimento do Estado demandante; 4) a preservação 

38  Doutor em Direito Internacional (Escola de Direito de Sor-
bonne, Paris), Professor do Programa de Mestrado em Direito 
(Centro Universitário de Brasília), Professor Visitante do Programa 
de Mestrado em Direito Internacional (Universidad de la Sabana, 
Bogotá). E-mail: nitish.monebhurrun@gmail.com

da plataforma continental; 5) desistir de toda ação uni-
lateral que possa afeitar os direitos do requerente bem 
como agravar a disputa. 

Medidas cautelares são ordenadas pelos tribunais 
como remédios equitativos para preservar determina-
dos direitos das partes antes que o caso seja julgado 
sobre os méritos39. De forma esperada, Gana, na sua 
contra-argumentação, pediu ao Tribunal para recusar 
todas as demandas da Costa do Marfim. 

A questão de direito submetida à Câmara especial 
é, nesse caso, prosaica: ela deveria decidir se as circuns-
tâncias justificavam a adoção de medidas cautelares. A 
resposta do Tribunal foi positiva e foram ordenadas al-
gumas medidas cautelares a ambas as partes. 

O caso tem interesse para os estudos de Direito 
Internacional, pois revisita as condições clássicas a ser 
cumpridas para ordenar tais medidas (2) que foram tam-
bém adotadas mesmo sem reconhecer a existência de 
risco iminente ao meio ambiente marinho (3).

2. as CondIções ClássICas para ordenar 
medIdas Cautelares verIfICadas no Caso em 
tela

Processualmente, a Câmara Especial afirmou a sua 
competência prima facie (2.1) para declarar que a situação 
revelava riscos inerentes aos direitos soberanos prote-
gidos da parte requerente — urgência essa justificando, 
portanto, a adoção de medidas cautelares (2.2).

2.1. A afirmação da competência prima facie da 
Câmara Especial 

O artigo 290 da Convenção de Montego Bay relativa 
ao Direito do Mar estatui sobre a possibilidade que tem 
o Tribunal para ordenar medidas cautelares. Assim, para 
adotá-las, o Tribunal deve assegurar-se que tem compe-
tência prima facie para julgar o caso; as medidas decre-
tadas devem preservar os direitos das partes ou devem 
servir para prevenir danos graves ao meio ambiente ma-
rinho pendente lite, isto é, enquanto o Tribunal decida40.

39  MENDELSON, Maurice. Interim Measures of  Protection in 
cases of  contested jurisdiction. British Yearbook of  International Law, v. 
46, n. 3, p. 259-322, 1972. p. 267.
40  Ver em especial, artigo 290 (1) da Convenção de Montego Bay. 
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Antes de se pronunciar sobre qualquer aspecto de um 
caso, qualquer tribunal deve afirmar a sua competência. 
Destarte, seguindo uma lógica processual, não poderia 
ordenar medidas cautelares sem o reconhecimento da 
sua competência à montante. Entretanto, um órgão ju-
risdicional pode, sim, adotar medidas provisórias sem 
que a sua competência sobre os méritos do caso seja es-
tabelecida. Se os fatos e a disputa não revelam, de forma 
geral, incompetência flagrante e manifesta, o tribunal 
terá competência presumida exclusivamente para poder 
votar as medidas. Chama-se da competência prima facie e 
trata-se de um princípio comumente utilizado na prática 
do Direito Internacional. Por exemplo, no caso Lagrand, 
a Corte Internacional de Justiça ordenou a adoção de 
medidas cautelares pelos Estados Unidos no sentido da 
não execução do Senhor Lagrand pendente lite41. A neces-
sidade das ditas medidas se justifica, dessarte, pela irre-
versibilidade de determinada ação do Estado requerido. 

 No caso em tela, a Câmara Especial não estendeu-se 
sobre essa primeira condição: reconheceu sem muitas 
discussões ou polêmicas a sua competência prima facie. 
Na realidade, os Estados partes à disputa — ambos 
signatários da Convenção de Montego Bay —, tinham, 
eles próprios, reconhecido a competência prima facie 
da Câmara ao submeter-lhe a disputa42. Isso facilitou a 
decisão da Câmara e permitiu-lhe julgar a urgência das 
medidas cautelares pedidas.

2.2. O reconhecimento da urgência das medidas 
cautelares pela Câmara Especial

A Câmara Especial avaliou, em seguida, a questão da 
urgência da situação para decidir sobre a iminência das 
medidas provisórias, eis que, sem estas, deve existir ris-
co real e iminente que haverá dano irreversível aos direi-

NAÇÕES UNIDAS. Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar 
e o Acordo Relativo à Aplicação da Parte XI da mesma Convenção. Nova 
York, 10 de dezembro de 1982. Disponível em: <http://www.gddc.
pt/siii/im.asp?id=396>. Acesso em: 16 jun. 2015. 
41  Ver CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 1999. Sen-
tença de 3 de março, Caso La Grand (Alemanha  v. Estados Unidos da 
América). Disponível em: <http://www.cedin.com.br/wp-content/
uploads/2014/05/casos-conteciosos_1999_01.pdf>. Acesso em: 
16 jun. 2015, Pedido de Medidas Cautelares, p. 9.
42  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 25 de abril, Ghana v. Costa do Marfim. Disponível em: <http://
www.cedin.com.br>. Acesso em: 16 jun. 2015. Disputa sobre a de-
limitação marítima entre o Gana e a Costa do Marfim no Oceano 
Atlântico. Pedido de Medidas Cautelares, Ordem. §37.

tos em debate antes da decisão final sobre os méritos43. 
Esse raciocínio é também o da Corte Internacional de 
Justiça44. No presente caso, a Câmara reconheceu a ur-
gência pelo risco potencial atinentes aos direitos sobe-
ranos ameaçados da Costa do Marfim (2.2.1) dos quais 
declina-se o direito de acesso à informação relativo à 
soberania do país (2.2.2).

2.2.1. A urgência frente aos direitos soberanos 
ameaçados

Se as partes à disputa expuseram os seus argumentos 
materiais para demonstrar ou contestar o risco, a Câma-
ra, por sua parte, apontou que não lhe cabia, nesse mo-
mento do caso, fazer uma análise sobre os méritos para 
averiguar a veracidade e a existência dos direitos rei-
vindicados45. Os juízes consideraram que o Gana tinha 
abertamente reconhecido a existência de uma disputa 
com a Costa do Marfim cujos direitos invocados abar-
caram a soberania sobre o mar territorial e o subsolo — 
o que lhe confere a capacidade jurídica para prospectar 
e explorar a plataforma continental com base da própria 
Convenção de Montego Bay. O reconhecimento da dis-
puta implica o conhecimento que os direitos da outra 
parte podem efetivamente estar sendo infringidos ou 
ameaçados. Nessa toada, visto a relação direta entre os 
direitos (soberanos) reivindicados e as medidas pedidas, 
a Câmara Especial julgou que a demanda da Costa do 
Marfim era juridicamente embasada. Nos casos sobre as 
medidas cautelares, a demandante deve apenas provar a 
plausibilidade do seu pedido em uma lógica de causa-
-efeito, o que a Costa do Marfim logrou com sucesso 
também em relação ao pedido de direito de acesso à 
informação para os assuntos atinentes a sua soberania.

43  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 25 de abril, Ghana v. Costa do Marfim. Disponível em: <http://
www.cedin.com.br>. Acesso em: 16 jun. 2015. Disputa sobre a de-
limitação marítima entre o Gana e a Costa do Marfim no Oceano 
Atlântico. Pedido de Medidas Cautelares, Ordem, §§41-42. 
44  Para uma decisão recente, ver por exemplo: Algumas ativi-
dades do Nicarágua na Fronteira. CORTE INTERNACIONAL DE 
JUSTIÇA. 2013. Sentença de 13 de dezembro Certain Activities carried 
out by Nicarágua in the Border Area (Costa Rica v. Nicarágua). Disponível 
em: <http://www.icj-cij.org/docket/files/150/18510.pdf>. Acesso 
em: 16 jun. 2015. Medidas Cautelares, Ordem, p. 405.
45  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 25 de abril, Ghana v. Costa do Marfim. Disponível em: <http://
www.cedin.com.br>. Acesso em: 16 jun. 2015. Disputa sobre a de-
limitação marítima entre o Gana e a Costa do Marfim no Oceano 
Atlântico. Pedido de Medidas Cautelares, §57.
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2.2.2. A urgência frente ao direito de acesso à infor-
mação atinente à soberania do requerente

A Costa do Marfim tinha pedido, a título de medi-
das cautelares, o sigilo pelo Gana das informações re-
lacionadas aos recursos naturais disponíveis no territó-
rio marítimo disputado e a sua exploração pelo Estado 
requerido. Como cada Estado tem o direito soberano 
de escolher as empresas consideradas aptas e habilita-
das para explorar a sua plataforma continental, o re-
querente arguia que pendente lite, todas as informações 
e dados sobre recursos naturais não poderiam circular, 
ser adquiridas ou utilizadas pelo Gana, pois, em caso do 
reconhecimento pela Câmara da sua soberania sobre a 
área contestada, isso constituiria infringência dos seus 
direitos protegidos. 

A Câmara admitiu a validade da arguição, estatuindo 
que os direitos atinentes à prospecção e à exploração 
dos recursos naturais na plataforma continental im-
plicam o direito de ter acesso às informações sobre o 
assunto46. A detenção dessas informações pelo Gana 
e a sua eventual divulgação apresentam risco para os 
direitos soberanos da Costa do Marfim; o risco é imi-
nente posto que as atividades autorizadas pelo Gana 
estão operacionais. Por conseguinte, a Câmara especial 
estatuiu que a parte requerida deve adotar todas as me-
didas para que as informações relativas às atividades de 
exploração presentes, passadas ou passadas não sejam 
utilizadas ao detrimento da Costa do Marfim47 — a não 
ser que já se encontrem no domínio público.

Ora, se a Câmara Especial afirmou o risco de viola-
ção dos direitos soberanos do requerente, não foi con-
vencida da existência de risco iminente ao meio ambien-
te marinho assim como o salientava a Costa do Marfim. 
Não obstante e de forma interessante, ordenou mesmo 
assim a adoção de medidas cautelares.

3. A imposição de medidas cautelares mesmo 
na ausência de um risco ambiental iminente

46  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 25 de abril, Ghana v. Costa do Marfim. Disponível em: <http://
www.cedin.com.br>. Acesso em: 16 jun. 2015. Disputa sobre a de-
limitação marítima entre o Gana e a Costa do Marfim no Oceano 
Atlântico. Pedido de Medidas Cautelares, Ordem, §94.
47  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 25 de abril, Ghana v. Costa do Marfim. Disponível em: <http://
www.cedin.com.br>. Acesso em: 16 jun. 2015. Disputa sobre a de-
limitação marítima entre o Gana e a Costa do Marfim no Oceano 
Atlântico. Pedido de Medidas Cautelares, Ordem p. 22.

A Câmara ajuizou que embora a Costa do Marfim 
não tenha conseguido aportar provas contundentes de 
risco iminente, formando uma espada de Dâmocles 
sobre o meio ambiente marinho, a proteção do meio 
ambiente constitui obrigação estatal segundo a Conven-
ção de Montego Bay48 — e qualquer risco, mesmo não 
iminente, de dano ambiental grave entra no âmbito de 
preocupação da jurisdição. Os Estados devem proteger 
o meio ambiente marinho49 e têm, outrossim, a obriga-
ção de averiguar que as atividades dentro das suas fron-
teiras não sejam danosas aos outros Estados50.

A exploração da plataforma continental resulta às 
vezes em efeitos irreversíveis que não podem ser repa-
rados financeiramente. A Câmara Especial sublinhou 
que os lucros da exploração de petróleo podem ser pa-
gos a posteriori sob a forma de compensação, conquanto 
essa última não se aplica em caso de dano ambiental 
grave que solapa as próprias caraterísticas da platafor-
ma. Nesse caso, qualquer valor financeiro não pode res-
tituir o status quo ante51.

Os juízes tentaram encontrar equilíbrio nos direitos 
protegidos de ambas as partes. Não querendo impor 
ônus indevido ao Gana, eles consideraram que a medida 
cautelar não poderia ter como objeto o encerramento 
definitivo das atividades de exploração: seria uma perda 
financeira importante para o Estado e também para as 
empresas. Ademais — consideração notável —, a sus-
pensão das atividades causaria danos ambientais sérios 
pela deterioração física dos equipamentos já instalados. 
Entrementes, a Câmara decidiu que doravante o Gana 
não deveria autorizar qualquer nova concessão de ex-

48  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 25 de abril, Ghana v. Costa do Marfim. Disponível em: <http://
www.cedin.com.br>. Acesso em: 16 jun. 2015. Disputa sobre a de-
limitação marítima entre o Gana e a Costa do Marfim no Oceano 
Atlântico. Pedido de Medidas Cautelares. §§69-70.
49  Artigo 192 da Convenção de Montego Bay. NAÇÕES UNI-
DAS. Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar e o acordo rel-
ativo à aplicação da parte XI da mesma Convenção. Nova York, 10 de 
dezembro de 1982. Disponível em: <http://www.gddc.pt/siii/
im.asp?id=396>. Acesso em: 16 jun. 2015.
50  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. Parecer Consultivo 
de 08 de julho de 1996: licitude da ameaça ou uso de armas nucle-
ares. Disponível em: <http://www.cedin.com.br/wp-content/up-
loads/2014/05/pareceres-consultivos_1994.pdf>. Acesso em: 16 
jun. 2015. §29.
51  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 25 de abril, Ghana v. Costa do Marfim. Disponível em: <http://
www.cedin.com.br>. Acesso em: 16 jun. 2015. Disputa sobre a de-
limitação marítima entre o Gana e a Costa do Marfim no Oceano 
Atlântico. Pedido de Medidas Cautelares. §§89-90.
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ploração na área contestada52 porquanto deveria mo-
nitorar dita zona para prevenir qualquer dano sério ao 
meio ambiente marinho. O uso do epíteto “sério” vale 
ser notado, pois implica que danos ambientais ‘menos 
sérios’ são de jure toleráveis...

Com essa base, a Câmara Especial pediu que as par-
tes forneçam futuramente um relatório, atestando do 
respeito por eles das medidas cautelares53 — e foram 
também ordenados médias da preservação do meio am-
biente assim como a não agravação da disputa que in-
cumbem a ambos a Costa do Marfim e ao Gana.

ComentárIo à opInIão ConsultIva 
21 do trIbunal InternaCIonal para 
o dIreIto do mar [02/04/2015] 
(responsabIlIdade do estado de 
bandeIra pela pesCa IlíCIta, não 
deClarada ou não regulamentada)

Carina Costa de Oliveira54

1. Introdução

No dia 2 de abril de 2015, foi publicada a Opinião 
Consultiva n. 21, submetida pela Comissão Sub-Re-
gional de Pescas (CSRP) ao Tribunal Internacional de 
Direito do Mar (International Tribunal for the Law of  
the Sea – ITLOS). A opinião é relevante por ter anali-
sado duas questões substanciais principais: a) a maior 
precisão da obrigação de due diligence para o Estado de 

52  CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 25 de abril, Ghana v. Costa do Marfim. Disponível em: <http://
www.cedin.com.br>. Acesso em: 16 jun. 2015. Disputa sobre a de-
limitação marítima entre o Gana e a Costa do Marfim no Oceano 
Atlântico. Pedido de Medidas Cautelares. §§89-90  §§99-102.
53  Os relatórios devem ser submetidos no dia 25 de maio de 2015. 
Ver: CORTE INTERNACIONAL DE JUSTIÇA. 2015. Sentença 
de 25 de abril, Ghana v. Costa do Marfim. Disponível em: <http://
www.cedin.com.br>. Acesso em: 16 jun. 2015. Disputa sobre a de-
limitação marítima entre o Gana e a Costa do Marfim no Oceano 
Atlântico. Pedido de Medidas Cautelares. §§89-90. p. 22.
54  Professora Adjunta da Faculdade de Direito da Universidade 
de Brasília (UnB). Líder do Grupo de Estudos em Direito, Recursos 
Naturais e Sustentabilidade – GERN-UnB. E-mail: carina2318@
gmail.com

bandeira no que concerne à pesca ilícita, não declarada 
ou não regulamentada; 2) a confirmação dos limites da 
responsabilidade dos Estados e das organizações inter-
nacionais pela pesca ilegal realizada por navios de suas 
bandeiras. Para a melhor compreensão dos problemas 
jurídicos analisados pelo tribunal, é necessário apresen-
tar os fatos e as questões que foram submetidas ao tri-
bunal.

Trata-se de um pedido de opinião consultiva feito à 
Corte no dia 27 de março de 2013 pelo Secretário Per-
manente da CSRP, tendo como fundamento a previsão 
no artigo 138 do Regulamento do Tribunal do Mar e no 
artigo 21 do Estatuto do Tribunal55. O caso inova nos 
pedidos de opiniões consultivas anteriormente enviados 
ao Tribunal, pois o pedido foi feito por uma Comissão 
que prevê em seu tratado constitutivo a possibilidade de 
fazer essa solicitação ao Tribunal do Mar. Diante desse 
pedido, o tribunal analisou primeiramente a sua compe-
tência para dar essa opinião, para em seguida avaliar as 
questões substanciais enviadas.

A principal questão processual decorreu da necessi-
dade de interpretação da competência do tribunal para 
dar essa opinião, considerando que diversas Partes que 
intervieram no processo se manifestaram contrárias a 
essa competência56. O tribunal decidiu que seria compe-
tente e, portanto, enfrentou os argumentos contrários 
a essa posição. O principal argumento contrário foi de 
que a Convenção de Montego Bay não faz referência 
expressa à possibilidade de opinião consultiva em res-
posta a um pedido de uma Organização Internacional, 

55  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP), Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. página 15. Art. 21 do Estatuto: “Le tribunal est compétent 
pour tous les différends et toutes les demandes quilui sont soumis 
conformément á la Convention et toutes les fois que cela est ex-
pressément prévu dans tout autre accord conférant compétence au 
Tribunal”. Art. 138 do Regulamento do Tribunal do Mar: “1. Le 
tribunal peut donner un avis consultatif  sur une question juridique 
dans la mesure où un accord international se rapportant aux buts de 
la Convention prévoit expressément qu’une demande d’un tel avis 
est soumise au Tribunal; 2. La demande d’avis consultative est trans-
mise au Tribunal par tout organe qui aura été autorisé à cet effet par 
cet accord ou en vertu de celui-ci”.
56  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 39.
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o que resultaria em decisão ultra vires57.

O artigo 138 do Regulamento foi interpretado no 
sentido de que o tribunal pode dar opinião consultiva so-
bre uma questão jurídica se o tratado constitutivo da or-
ganização internacional requerente prever que um pedi-
do de opinião poderá ser submetido ao tribunal do mar. 
No caso concreto, a Convenção relativa à determinação 
mínima de acesso e de exploração aos recursos pes-
queiros no interior das zonas marítimas sob a jurisdição 
(CMA) dos Estados Membros da CSRP celebrada entre 
7 Estados prevê no artigo 33 a competência da Confe-
rência dos Ministros da CSRP para habilitar o Secretá-
rio Permanente a enviar questões jurídicas ao Tribunal 
Internacional do Direito do Mar58. Além disso, o artigo 
21 do Estatuto do Tribunal do Mar prevê que o tribunal 
é competente para analisar todas as controvérsias e os 
pedidos que são submetidos a ele de acordo com a Con-
venção e com os acordos que estabelecerem sua compe-
tência59. O tribunal foi favorável à interpretação de que 
o termo “todos os pedidos que forem feitos ao tribunal 
deve ser feita de maneira ampla e deve, portanto, incluir 
as opiniões consultivas”60. O tribunal posicionou-se de 
maneira independente de outros tribunais que não decla-
raram essa competência, como a Corte Internacional de 
Justiça ou a Corte Permanente de Arbitragem61. 

57  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 40 e seguintes.
58  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 62.
59  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Estatuto do Tribunal Internacional do Direito do Mar, de 16 de no-
vembro de 2016, Apresentado pelo Sub-Regionais de Pesca da Co-
missão (CSRP), Disponível em: <http://www.gddc.pt/siii/docs/
rar60B-1997.pdf>. Acesso em: 16 jun. 2015. Art. 21 do Estatuto 
do Tribunal Internacional do Direito do Mar: “Le tribunal est com-
pétent pour tous les différends et toutes les demandes qui lui sont 
soumis conformément á la Convention et toutes les fois que cela est 
expressément prévu dans tout autre accord conférant compétence 
au Tribunal”.
60  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO 
MAR. 2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresen-
tado pelo Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível 
em:<https://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/
case_no.21/advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso 
em: 16 jun. 2015. § 56.
61  O Tribunal fez referência a julgados que expressam a inde-

Diante desse contexto, as questões jurídicas di-
recionadas ao Tribunal e aceitas foram as seguintes62: 
1) Quais são as obrigações do Estado de bandeira no 
caso de pesca ilícita, não declarada ou não regulamen-
tada exercidas no interior da Zona Econômica Exclusi-
va (ZEE) dos Estados membros da CSRP?; 2) de que 
modo o Estado de bandeira pode ser responsabilizado 
pela pesca não regulamentada realizada por navios de 
sua bandeira?; e 3) quando uma licença de pesca é con-
ferida por um Estado costeiro a um navio no contexto 
de um Acordo Internacional com o Estado de bandei-
ra ou com estrutura internacional, esse Estado ou essa 
organização pode ser responsabilizado por violações 
da legislação do Estado costeiro, em matéria de pesca, 
realizadas por esse navio?; e 4) quais são os direitos e as 
obrigações do Estado costeiro para assegurar a gestão 
sustentável dos estoques compartilhados e dos estoques 
de interesse comum, particularmente os de tunídeos e 
de pequenos pelágicos?

Para responder a essas questões, o tribunal se ma-
nifestou competente, limitando-se à análise no âmbito 
das questões no âmbito da ZEE dos Estados membros 
da CSRP63. As questões foram aceitas pelo tribunal e 
foram analisadas com base nas normas pertinentes64. As 

pendência do Tribunal do mar para estabelecer suas competências, 
como o caso citado no § 57 da opinião consultiva. TRIBUNAL IN-
TERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 2015. Parecer consultivo 
n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo Sub-Regionais de Pesca 
da Comissão (CSRP). Disponível em: <https://www.itlos.org/
fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/advisory_opinion/
C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 2015. (Usina Mox, 
Irlanda contra Reino-Unido, 2001, p. 106, § 51). TRIBUNAL IN-
TERNATIONAL DU DROIT DE LA MER. 2001. 3 décember. 
AFFAIRE DE L’USINE MOX (IRLANDE c. ROYAUME-UNI) 
Demande en prescription de mesures conservatoires Disponível 
em: <https://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/
case_no_10/Order.03.12.01.F.pdf>. Acesso em: 16 jun. 2015.
62  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 64.
63  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 69.
64  Nos termos dos artigos 23 e 293 do Estatuto do Tribunal In-
ternacional do Direito do Mar. TRIBUNAL INTERNACIONAL 
DO DIREITO DO MAR. 2015. Estatuto do Tribunal Internacional do 
Direito do Mar, de 16 de novembro de 2016, Apresentado pelo Sub-
Regionais de Pesca da Comissão (CSRP), Disponível em: <http://
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respostas apresentadas pelo tribunal às quatro questões 
citadas podem ser sintetizadas da seguinte forma: a) a 
confirmação da extensão da obrigação de “due diligen-
ce” para o Estado de bandeira no que concerne à pesca 
ilícita, não declarada ou não regulamentada; e b) a con-
firmação dos limites da responsabilidade dos Estados e 
das organizações internacionais pelos ilícitos decorren-
tes da pesca causada por navios de sua bandeira.

2. a ConfIrmação da extensão da obrIgação 
de “due dIlIgenCe” para o estado de 
bandeIra no Que ConCerne à pesCa IlíCIta, 
não deClarada ou não regulamentada

A opinião do tribunal com relação à responsabilida-
de do Estado de bandeira está em conformidade com 
os tratados aplicáveis à matéria e com os precedentes re-
lacionados a esse entendimento. Diferencia-se de outras 
decisões e opiniões, pois a temática foi tratada direta-
mente pelo tribunal pela primeira vez. É relevante apre-
sentar as definições que foram analisadas pelo tribunal 
para posteriormente concluir que deve ser estendida ao 
Estado de bandeira a responsabilidade por obrigações 
de “due diligence” no que tange à pesca ilícita, não de-
clarada ou não regulamentada.

A opinião tentou, antes de tratar das questões subs-
tanciais, definir o que se entende por pesca ilícita, não 
declarada e não regulamentada, e o que significa a con-
servação dos recursos biológicos na ZEE dos Estados 
membros da Comissão, quais sejam, Cabo Verde, Re-
pública Islâmica da Mauritânia, Senegal, República da 
Gâmbia, República da Guiné, República da Guiné-Bis-
sau e República da Serra Leoa.

As definições de pesca ilícita, pesca não declarada e 
pesca não regulamentada, estão previstas no art. 2, pa-
rágrafo 4º da CMA. A opinião consultiva lembrou que 
essas definições foram inspiradas no Plano de ação in-
ternacional, visando prevenir e a eliminar esse tipo de 
pesca, elaborado e adotado em 2001 pela FAO65 e no 

www.gddc.pt/siii/docs/rar60B-1997.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015.
65  FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF 
THE UNITED NATIONS. International plan of  action to prevent, deter 
and eliminate illegal, unreported and unregulated fishing. 2001. Disponível 
em: <http://www.fao.org/docrep/003/y1224e/y1224e00.htm>. 
Acesso em: 15 maio 2015.

Acordo relativo às medidas tomadas pelo Estado do 
Porto visando prevenir e a eliminar a pesca ilícita, ado-
tado em 200966. Outras definições importantes foram 
de navio de pesca67, de estoques compartilhados68, de 
estoques de interesse comum69 e de gestão sustentável 
do meio ambiente marinho70.

A relevância da opinião decorre do fato de que a 
questão da possibilidade de responsabilizar o Estado de 
bandeira em razão da pesca ilícita ou não regulamen-
tada não foi abordada diretamente pela Convenção71. 

66  FOOD AND AGRICULTURE ORGANIZATION OF 
THE UNITED NATIONS. Port State Measures Agreement. 2009. 
Disponível em: <http://www.fao.org/fishery/topic/166283/en>. 
Acesso em: 15 maio 2015. 
67  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 99. 
68  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 184: “Le Tribunal observe que ces expressions ne figurent 
pas dans la Convention. Toutefois, l’expression «stocks partagés » est 
définie à l’article 2, paragraphe 12, de la Convention CMA comme 
signifiant les « stocks de poissons se trouvant dans les zones mari-
times sous juridiction de deux ou plusieurs Etats côtiers ou à la fois 
à l’intérieur de la zone maritime sous juridiction et dans un secteur 
adjacent à cette zone ».
69  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: 
<https://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_
no.21/advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 
jun. 2015. § 185: “Le Tribunal observe qu’il n’y a pas de définition 
établie de « stocks d’intérêt commun ». Il note toutefois que, dans 
l’exposé qu’elle a fait au cours de la procédure orale, la CSRP a don-
né l’explication suivante s’agissant de l’expression « stocks d’intérêt 
commun »: Au niveau de l’Atlantique Centre-Est, plusieurs espèces 
de pélagiques migrent entre les Zones économiques exclusives de 
deux ou plusieurs Etats (« transfrontaliers ou stocks d’intérêt com-
mun ») et/ou entre des Zones économiques exclusives et les eaux 
au-delà (« stocks chevauchants »). Il s’agit donc de stocks partagés 
entre : deux Etats côtiers voisins, deux Etats côtiers non voisins sit-
ués de part et d’autre d’un golfe ou d’un océan ou un Etat côtier et 
l’Etat du pavillon de l’exploitant du stock.”
70  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 189; 191. A expressão é utilizada para significar conservação, 
desenvolvimento. O tribunal afirma que o art. 61 da Convenção dá 
algumas indicações do que seria a gestão sustentável.
71  O Juiz Paik em sua opinião individual manifestou-se no sen-

http://www.fao.org/docrep/003/y1224e/y1224e00.htm
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Por esse motivo, trata-se de uma lacuna que foi inter-
pretada a luz das obrigações do direito internacional72. 
De modo geral, os navios de pesca devem obter autori-
zação do Estado membro da Comissão para que fique 
estabelecida a cota de pesca possível. Para tanto, o navio 
deve apresentar no porto desses Estados as declarações 
de captura indicadas no seu diário de pesca e não pode 
utilizar materiais ilegais para a sua atividade. O navio 
deve notificar ao Estado costeiro da sua entrada e da sua 
saída do espaço marítimo sob a jurisdição de um dos 
Estados membros da Comissão73. Assim, os acordos bi-
laterais de pesca concluídos pelos Estados membros da 
Comissão e Estados terceiros preveem obrigações aos 
navios do Estado de bandeira. 

De acordo com o tribunal, o Estado de bandeira te-
ria obrigações de “due diligence” 74 e outras obrigações 

tido de que a responsabilidade do Estado da bandeira em casos de 
pesca ilícita está de um certo modo prevista nos tratados analisados 
no caso. § 18 da Opinião individual.
72  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 110. 
73  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015 § 113.
74  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015, § 125- 132. A obrigação de “due diligence” foi interpretada 
no âmbito da Corte Internacional de Justiça (CIJ) no caso Papel-
eras entre a Argentina e o Uruguai da seguinte forma: “Cette ob-
ligation implique la nécessité non seulement d’adopter les normes 
et mesures appropriées, mais encore d’exercer un certain degré de 
vigilance dans leur mise en œuvre ainsi que dans le contrôle admin-
istratif  des opérateurs publics et privés, par exemple en assurant la 
surveillance des activités entreprises par ces opérateurs, et ce, afin 
de préserver les droits de l’autre partie. Par conséquent, la respon-
sabilité d’une partie au statut de 1975 serait engagée s’il était dé-
montré qu’elle n’avait pas agi avec la diligence requise, faute d’avoir 
pris toutes les mesures appropriées pour assurer l’application de la 
réglementation pertinente à un opérateur public ou privé relevant 
de sa juridiction” Usinas de papel no rio Uruguai (CIJ, Argentina v. 
Uruguai, 2010, § 197). Na opinião consultiva do Tribunal do Mar so-
bre a responsabilidade e as obrigações dos Estados no contexto das 
atividades realizadas na Zona, a obrigação de due diligence foi iden-
tificada como possuindo um conteúdo variável: “Il est difficile de 
décrire en des termes précis le contenu des obligations de « diligence 
requise ». Parmi les facteurs qui rendent une telle description ardue 
figure le fait que la notion de diligence requise a un caractère vari-

mais gerais75. Entre as primeiras, que podem ser classi-
ficadas como obrigações de comportamento e não de 
resultado, podem ser citadas as seguintes: a) tomar as 
medidas necessárias para observar se os navios de sua 
bandeira estão em conformidade com as leis e os regu-
lamentos adotados pelos Estados membros da CSRP 
com relação aos recursos biológicos marinhos que es-
tiverem em suas ZEE76; b) observar se os navios com 
a sua bandeira não realizam atividades ligadas à pesca 
não regulamentada nas ZEEs dos Estados membros da 
comissão77; c) adotar as medidas administrativas neces-
sárias para observar se os navios de pesca com bandei-
ras nacionais não realizam atividades que contrariem a 
preservação do meio ambiente marinho e a conserva-
ção dos recursos biológicos marinhos78; e d) permitir a 
subida a bordo das autoridades do Estado costeiro que 
pretendam investigar e controlar as atividades de pesca.

As obrigações gerais do Estado da bandeira, que não 
são exaustivas79, podem ser resumidas da seguinte for-

able. Elle peut changer dans le temps lorsque les mesures réputées 
suffisamment diligentes à un moment donné peuvent ne plus l’être 
en fonction, par exemple, des nouvelles connaissances scientifiques 
ou technologiques. Cette notion peut également changer en fonc-
tion des risques encourus par l’activité. […] Le niveau de diligence 
requise doit être plus rigoureux pour les activités les plus risquées. 
TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 2015. 
Parecer consultivo n. 17, de 1 de fevereiro de 2011. Responsabilidades e 
as obrigações dos Estados no contexto das atividades realizadas na 
Zona. Disponível em: <https://www.itlos.org/en/cases/list-of-cas-
es/case-no-17/>. Acesso em: 16 jun. 2015. § 117.
75  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 114.
76  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 114.
77  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP), Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 114.
78  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 116; 138.
79  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
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ma: a) a obrigação de cooperar no contexto de casos 
relacionados a atividades de pesca não regulamentada 
praticadas por navios de sua bandeira nas ZEEs dos 
Estados membros da Comissão80; b) a obrigação do Es-
tado de bandeira de agir ao receber informações de que 
um navio de sua bandeira está implicado em atividades 
de pesca não regulamentada, no sentido de investigar e 
de remediar a situação81. 

Com relação às organizações internacionais, apesar 
de haver um reconhecimento de que elas podem ser 
responsabilizadas, não há nenhuma interpretação que 
vá além da responsabilidade pela “due diligence” desse 
sujeito. A opinião contribuiu apenas pela maior clarifi-
cação quanto à diferença entre a responsabilidade total 
da Organização Internacional e a possibilidade de haver 
responsabilidade solidária com Estados membros com 
relação às obrigações de “due diligence”. A responsa-
bilidade das organizações internacionais está conectada 
apenas àquelas competências sobre a atividade de pes-
ca transferidas pelos Estados membros à organização. 
Sobre o tema concreto, apenas a União Europeia pos-
sui essa competência82. Quando a organização inter-
nacional conclui um acordo com um Estado ou com 

Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 117.
80  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 140. A obrigação de cooperar foi objeto de análise no caso 
Mox no seguinte sentido: “[...] l’obligation de coopérer constitue, 
en vertu de la partie XII de la Convention et du droit interna-
tional général, un principe fondamental en matière de prévention 
de la pollution du milieu marin. TRIBUNAL INTERNATION-
AL DU DROIT DE LA MER. 2001. 3 décember. AFFAIRE DE 
L’USINE MOX (IRLANDE c. ROYAUME-UNI) Demande en 
prescription de mesures conservatoires. Disponível em: <https://
www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no_10/
Order.03.12.01.F.pdf>. Acesso em: 16 jun. 2015. p. 95; p. 110; § 82.
81  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 118; 119; 139.
82  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 159; 163; 169.

outra organização, ela pode ser responsabilizada pelos 
eventuais descumprimentos das obrigações acordadas 
no tratado. Para que essas obrigações fiquem claras, os 
Estados membros da CSRP podem pedir à organização 
internacional ou aos Estados membros esclarecimentos 
quanto à divisão de competências para assumir respon-
sabilidades. No caso de não haver resposta a esse ques-
tionamento, a OI e os Estados membros poderão ser 
solidariamente responsabilizados83.

Observa-se, portanto, que as obrigações de “due di-
ligence” e as obrigações gerais como o dever de coo-
perar foram confirmadas na jurisprudência do tribunal 
como obrigações de comportamento. A diferença da 
opinião consultiva sob análise e outras decisões e opi-
niões consultivas, como o Caso Papeleras na CIJ e a opi-
nião sobre a Responsabilidade e as obrigações dos Es-
tados no contexto das atividades realizadas na Zona, é 
apenas temática. Houve maior precisão do conteúdo de 
quais seriam as obrigações específicas nessa área, mas 
observa-se que há ainda limitação na responsabilidade 
pelos possíveis danos causados pela má gestão do meio 
ambiente marinho. 

3. a ConfIrmação dos lImItes da 
responsabIlIdade dos estados e das 
organIzações InternaCIonaIs pela realIzação 
de IlíCItos ConeCtados à pesCa 

Os limites da responsabilidade por ilícitos conecta-
dos à pesca podem ser observados tanto com relação 
ao Estado de bandeira do navio quanto com relação ao 
Estado costeiro. A opinião consultiva confirma a limi-
tação de configuração da responsabilidade dos Estados 
pela má gestão do meio ambiente marinho e, no caso 
concreto, pela pesca ilícita. A declaração individual do 
juiz Wolfrum foi exatamente no sentido de que o tri-
bunal perdeu uma oportunidade de desenvolver mais 
o tema da responsabilidade internacional dos Estados 
pela reparação de danos84. Entre os limites mais evi-

83  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo Sub-
Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <https://
www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/adviso-
ry_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 2015. § 174.
84  Essa observação foi feita em alguns parágrafos da declaração 
do juiz Wolfrum (§ 1 a 5). Outros juízes também se manifestaram 
nesse sentido: opinião individual do juiz Lucky, § 29; 33; 35-36 e 
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dentes pode ser citada a dificuldade de delimitação das 
obrigações de resultado do Estado Costeiro e do Esta-
do de Bandeira com relação à conservação e à gestão 
dos recursos do meio ambiente marinho bem como da 
obrigação de cooperar entre os Estados membros da 
Comissão e Estados terceiros.

Como foi analisado, a pesca ilícita pode resultar na 
responsabilização do Estado de bandeira apenas no 
caso de descumprimento das citadas obrigações de 
“due diligence”. A obrigação de resultado não pode 
ser determinada sem a análise prévia da obrigação de 
comportamento85. Assim, se o Estado de bandeira ti-
ver adotado todas as medidas necessárias e apropriadas 
para cumprir as suas obrigações de “due diligence”, ele 
não será responsabilizado pelos eventuais danos causa-
dos ao meio ambiente marinho. 

Na análise das obrigações de “due diligence” do 
Estado costeiro, observa-se que a opinião se manifes-
ta no sentido de que esse Estado costeiro teria obriga-
ções de “due diligence” mais amplas do que o Estado 
de bandeira. Há uma maior previsão de obrigações do 
Estado costeiro para assegurar a gestão sustentável dos 
estoques compartilhados e dos estoques de interesse 
comum, em particular dos tunídeos e de pequenos pe-
lágico do que do Estado de bandeira. Entre as obriga-
ções de gestão sustentável desses recursos pelo Estado 
costeiro podem ser citadas: a) cooperar sobre as medi-
das necessárias para assegurar a conservação e o desen-
volvimento dos estoques86; b) assegurar que não haverá 
superexploração desses recursos87; e c) tomar medidas 
em conformidade com outras organizações que tratem 
do mesmo tema, como a Comissão internacional para a 
conservação dos tunídeos do Atlântico tanto nas ZEEs 
dos Estados membros da CSRP quanto em outros Es-
tados membros de outras organizações que tratem do 

opinião individual do juiz Paik, § 20, 22, 25.
85  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 129.
86  NAÇÕES UNIDAS. Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar e o acordo relativo à aplicação da parte XI da mesma convenção. Nova 
York, 10 de dezembro de 1982. Disponível em: <http://www.gddc.
pt/siii/im.asp?id=396>. Acesso em: 16 jun. 2015.
87  NAÇÕES UNIDAS. Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar e o acordo relativo à aplicação da parte XI da mesma convenção. Nova 
York, 10 de dezembro de 1982. Disponível em: <http://www.gddc.
pt/siii/im.asp?id=396>. Acesso em: 16 jun. 2015. Art. 61.3.

mesmo tema. Há, ainda, a indicação de que o Estado 
deve analisar se a conservação e a gestão dos recursos 
estão sendo feitas de acordo com os dados científicos 
mais confiáveis dos quais dispõem os Estados membros 
da CSRP, nos termos do art. 2, parágrafo 2º. da Conven-
ção de Montego Bay88. 

O caso Virginia G já havia dado maior precisão às 
obrigações do Estado costeiro no que tange à conserva-
ção e à gestão dos recursos biológicos na ZEE, elencan-
do as seguintes atividades: “[...] adotar as leis e os regu-
lamentos que fixem as condições de acesso aos navios 
de pesca 89estrangeiros na sua ZEE” — Arts. 56, pará-
grafo 1º e 62 parágrafo 4º da Convenção. Nos termos 
do art. 62, parágrafo 4º, essas leis e regulamentos devem 
ser compatíveis com a Convenção. O tribunal nota que 
as medidas devem ser de gestão e que não há uma lis-
ta exaustiva do que pode ou não ser feito pelo Estado 
costeiro90. No mesmo sentido, a opinião consultiva sob 
análise indica que o Estado costeiro pode adotar 

[...] todas as medidas, incluindo de embarque, de 
inspeção de apreensão e de judicialização que sejam 
necessárias para assegurar o respeito às leis e aos 
regulamentos adotados em conformidade com a 
Convenção.91

Apesar de o tribunal ter se manifestado no sentido 
da proteção do meio ambiente marinho92, não há indi-

88  NAÇÕES UNIDAS. Convenção das Nações Unidas sobre o Direito 
do Mar e o acordo relativo à aplicação da parte XI da mesma convenção. Nova 
York, 10 de dezembro de 1982. Disponível em: <http://www.gddc.
pt/siii/im.asp?id=396>. Acesso em: 16 jun. 2015. Art. 61.2.
89  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2014. Sentença de 14 de abril. Navio “Virginia G”, caso 19, Panamá 
v. Guinée Bissau. Disponível em: <https://www.itlos.org/fileadmin/
itlos/documents/cases/case_no.19/pleadings/9_Annexes_to_the_
Rejoinder.pdf>. Acesso em: 16 jun. 2015.
90  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2014. Sentença de 14 de abril. Navio “Virginia G”, caso 19, Panamá 
v. Guinée Bissau. Disponível em: <https://www.itlos.org/fileadmin/
itlos/documents/cases/case_no.19/pleadings/9_Annexes_to_the_
Rejoinder.pdf>. Acesso em: 16 jun. 2015. § 212; 213. 
91  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 105. 
92  Observa-se que a proteção do meio ambiente marinho tem 
sido central do sistema. Os recursos biológicos, a fauna e a flora 
marinhas fazem parte do meio marinho e que, como foi indicado 
no caso Atum de nadadeira Azul “a conservação dos recursos bi-
ológicos do mar constitui um elemento essencial na proteção e na 
preservação do meio ambiente marinho”. TRIBUNAL INTER-
NACIONAL DO DIREITO DO MAR. 1999. Sentença de 27de 
Agosto. “Atum de nadadeira Azul”, caso 3/7, Nova Zelandia v. Japão; 
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cação de responsabilização pelo descumprimento des-
ses objetivos. Trata-se de objetivos e não de obrigações. 
Há indicação de que as medidas de conservação e de 
gestão devem restabelecer os estoques de recursos em 
um nível que possa assegurar o rendimento constante 
máximo de acordo com fatores ecológicos e econômi-
cos pertinentes. Para tanto, devem ser levadas em con-
sideração as necessidades econômicas das comunidades 
costeiras de pescadores e as necessidades específicas de 
cada Estado membro da Comissão, levando-se em con-
sideração os métodos de pescaria, as interdependências 
dos estoques e as normas mínimas internacionais geral-
mente recomendadas no plano sub-regional, regional e 
mundial sobre o tema. Nesse âmbito, as organizações 
envolvidas no tema devem trocar constantemente in-
formações científicas disponíveis, estatísticas relaciona-
das à captura e outras informações pertinentes sobre a 
conservação dos estoques. 

Os Estados e as organizações internacionais são 
obrigados a cooperar no intuito de obter a conservação 
dos estoques93. Contudo, a limitação da cooperação so-
mente entre os Estados membros da CSRP94 reduz os 
possíveis efeitos para a conservação do meio ambiente 
marinho, considerando que o mar não tem fronteiras. 
Para que sejam efetivas, as medidas de conservação e de 
gestão de pesca devem tratar do conjunto de estoque 
da espécie na zona de distribuição e nos itinerários de 
migração95. Os Estados que pescam nos setores adja-
centes devem se esforçar a buscar medidas necessárias à 
conservação desses estoques96. 

Austalia v. Japão. Medidas Conservatórias. Disponível em: <https://
www.itlos.org/cases/list-of-cases/case-no-3-4/>. Acesso em: 16 
jun. 2015. § 70.
93  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 203.
94  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. p. 69.
95  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015.§ 196; 198.
96  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 

Ademais, os limites da obrigação de cooperar refle-
tem-se no que foi apontado pelo juiz Paik em sua opi-
nião individual de que a opinião deveria ter analisado os 
limites entre a obrigação de cooperar do Estado mem-
bro da CSRP e os direitos do Estado costeiro de con-
servar e de gerir os recursos biológicos da sua ZEE97. 
A opinião não garantiu maior precisão com relação à 
obrigação de cooperar no sentido de que poderia ser 
descumprimento dessa obrigação o fato de o Estado se 
recusar a negociar, demorando para apresentar respos-
tas ou medidas de conservação e de gestão98. 

Observa-se que a opinião seguiu a interpretação 
clássica da obrigação de “due diligence” e de coopera-
ção. Avançou na maior precisão das obrigações na área 
da pesca ilegal, garantindo maior precisão quanto às 
obrigações de comportamento específicas que devem 
adotar os Estados de bandeira e os Estados costeiros 
na gestão dos recursos marinhos. No entanto, observa-
-se que a obrigação de resultado ainda não é tratada de 
modo claro na opinião, como não o foi em decisões ou 
em opiniões consultivas anteriores, e as obrigações do 
Estado de bandeira podem ficar prejudicadas quando 
comparadas com as obrigações do Estado costeiro. 

2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. § 196.
97  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. Opinião individual do Juiz Paik, § 31. 
98  TRIBUNAL INTERNACIONAL DO DIREITO DO MAR. 
2015. Parecer consultivo n. 21, de 2 de abril de 2015. Apresentado pelo 
Sub-Regionais de Pesca da Comissão (CSRP). Disponível em: <htt-
ps://www.itlos.org/fileadmin/itlos/documents/cases/case_no.21/
advisory_opinion/C21_AdvOp_02.04.pdf>. Acesso em: 16 jun. 
2015. Opinião individual do Juiz Paik, § 37.
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